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A  teoria das finanças públicas e da po lítica orçamentária e 
f is ca l, assim  como as técn icas de elaboração da programação 
financeira do Governo, tem sido objeto, nos últim os tempos, de 
uma sign ifica tiva  transformação. 1

É verdade que a atividade financeira do Governo continua 
a ser considerada, de acordo com antiga tradição, como decor- 
rente da ex istência  de dois grupos de necessidades humanas: 
necessidades privadas, que podem ser sa tisfe itas através do 
s istema do mercado, e necessidades públicas, cujo atendimen­
to exige a organização po lítica da sociedade, ou seja a ex istência  

Estado. Para a satisfação das necessidades privadas, pro­
duzem os indivíduos, as firm as e as empresas, bens privados 
(inclusive serv iços), postos à venda no mercado, cujo preço 
dePende essencia lm ente, embora não exclusivamente, de sua 
Procura e oferta. Para a satisfação das necessidades públicas 
Produz o Governo bens públicos (quase sempre sob a forma de 
serv iços e só excepcionalm ente de mercadorias), que não po­
dem ser co locados à venda no mercado e cujos preços não 
Podem ser fixados com base em sua procura e oferta. D iferen­
ciação fundamental entre bens privados e públicos, é que o uso 
dos prim eiros, os bens privados, está suje ito à cláusula de ex­
clusão, só sendo adm itidos a seu uso os indivíduos que d ispo­
nham de poder de compra su fic iente  para adquiri-los pelos pre- 
Ços correntes no mercado. No caso dos bens públicos, não é

1 O Institu to  In te rna c ion a l de F in a n ça s  P ú b lic a s , em seu C o ng resso  de 1971, em Nurem berg , 
3ob O tem a “ Novos m étodos de e sco lh a s  o rça m en tá r ia s " , rea lizou  uma a n á lis e  penetrante  
das novas té cn ic a s  e p o lít ic a s  re la c io n a d a s  com  o O rçam en to  P ú b lic o . O s a na is  do  C o n - 
f lre sso  foram  p u b lic a d o s  em  1972 p e lo  Instituto.



porém adm issível essa cláusula de exclusão, sendo todos os 
indivíduos integrantes de uma Nação adm itidos à sua utilização, 
quer disponham ou não do poder de compra correspondente. Um 
indivíduo pode ficar privado do atendimento de necessidades 
privadas mais elementares, ta is como as de alimentação e ves­
tuário, se não dispuser de poder de compra para adquirir no 
mercado os produtos capazes de satisfazê-las. Ninguém, todavia, 
seja qual for o seu poder de compra, deixará de ter satisfe ita, 
como integrante de uma comunidade política, sua parcela de 
necessidade de defesa ou de segurança.

Adm ite-se, porém, na moderna teoria das finanças públi­
cas, a existência de um terce iro grupo de necessidades, denom i­
nadas por Richard P. Musgrave 2 de necessidades m eritórias 
(merit wants). Trata-se de necessidades que, embora em prin­
cip io possam ser sa tisfe itas através do sistem a do mercado, ou 
seja de forma idêntica às necessidades privadas, são considera- 
as de tão elevado mérito socia l, que se considera im possíve l 

sujeitar sua satisfação ao princíp io da exclusão. A ss im  sendo, 
o tstado assume a responsabilidade total ou parcial pela satis- 
açao de ta is necessidades, através do suprimento de bens me- 

ri orios (merit goods) para sua satisfação. A  saúde, certos ní­
veis de ensino, o transporte das pessoas etc., são exemplos t í­
p icos de necessidades meritórias. É inegável que elas podem, 
em princípio, ser sa tisfe itas pelo sistem a do mercado, através 
de empresas de educação, de saúde, de construção e de explo- 
raçao de estradas, que venderiam aos usuários os se rv iços por 
e as produzidos. Como, todavia, o suprimento de ta is se rv iços 
pe o sistema do mercado obedeceria ao princíp io da exclusão 
e o tstado considera que ninguém deva ser exclu ído da satis- 
açao de tais necessidades, assume o Governo a responsabili- 

e pelo seu suprimento. Às vezes o suprimento de bens meri- 
rios pe o Estado é inteiramente gratuito, como acontece com 

nsino publico primário. Outras vezes é cobrado por esse su- 
Um preç,° Poético, que nada tem a ver com a sua 

a | procura (emolumentos cobrados nas Universidades). 
to lT n n n '!? !28- 0 o Stad° faz 0 suprimento de ta is se rv iços a 
duo<? rn in n ! ? 0 ' ®utras vezes, lim ita esse suprimento a indiví- 
mentp nnH^ ^  compra é considerado insufic iente. Final- 
do serv irn  n . f on ®cer cluç 0 Estado monopolize o suprimento 

T d° POrém’ freqüentemente, que ele se respon- 
em parte por esse suprim entof. ficando a parte

2 R icha rd  P. M usgrave, The Theory  o f P u b lic  F lnance , New  Yo rk , 1959.
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restante a cargo das firm as e empresas privadas através do s is ­
tema do mercado.

Podemos, portanto, considerar a Adm in istração Pública 
como uma enorme e complexa Empresa, ou um conglomerado 
de empresas produtoras de uma variada gama de serv iços que 
°evem atender a necessidades co letivas, públicas e meritórias. 
A organização adm in istrativa pode, portanto, ser equiparada a 
Urn sistem a de produção, com estrutura correspondente à or- 
panização hierárquica e territoria l dos serv iços públicos. Os 
“ ens gerados por esse sistem a de produção não são vendidos 
90 público através do mercado, mas lhe são fornecidos gra­
tuitamente ou mediante um preço político, sendo sua produção 
'inanciada por transferências com pulsórias de renda. Os fatores 
utNizados para operar esse sistem a de produção são adquiridos 
n° mercado, sa lvo casos excepcionais nos quais ainda se utiliza 
° Processo de requisição (serviço m ilitar, e le itoral, do júri). 
P  Problema gerencia l mais importante na esfera da Adm in is­
tração Pública consiste , portanto, em estabe lecer métodos e 
s 'stemas através dos quais se torne possível conseguir que 
°s fatores de produção adquiridos pela Adm in istração sejam 
letiva, econômica e eficientemente utilizados na produção dos 
serviços sob sua responsabilidade.

A  orçamentação é tradicionalm ente considerada, tanto na 
Adm inistração Pública como na Adm in istração Privada, como 
técnica adequada para programar a produção e o suprimento de 
bens durante um determ inado período de tempo, assim  como a 
al°cação e fic ien te  de fatores para a produção desses bens. O 
ûe d istingue a técn ica da orçamentação pública da orçamen­

tação privada é o fato de que, na primeira, trata-se de progra­
mar a produção e o suprimento de bens cujo volume e qualidade 
^ão são determ inados pelo mercado, mas por decisões de na­
tureza política. É necessário, portanto, na orçamentação pública, 
encontrar técn icas d iferentes e mesmo mais so fisticadas do 
?Ue as utilizadas na orçamentação privada, para conseguir, tam­
bém na prim eira, uma alocação racional, econôm ica e e fic iente  
de recursos. O problema torna-se ainda mais importante, uma 
p®2 que a Adm in istração Pública disputa com a Adm in istração 
y iva d a  os fatores escassos d ispon íve is e tem a possib ilidade 
j 6 efetuar em seu favor, transferências com pulsórias desses 
‘atores. Torna-se, portanto, im prescind ível encontrar métodos e 
*écn icas capazes de orientar o uso alternativo desses fatores 
dentro da própria Adm in istração Pública e entre esta e a Adm i-



.  ̂ . Pnvada. A s novas técn icas orçamentárias, algumas 
as quais vamos analisar neste trabalho, visam  um objetivo 
e e iciencia nos gastos públicos ou no uso pelo Governo de 
a ore? escassos, para produzir, pelos menores custos possí- 
eis, bens públicos e meritórios, capazes de proporcionar o 

maximo de bem-estar com o m ínimo sacrifíc io  coletivo.

° . qu? caracterizava a técnica orçamentária tradicional era, 
t in r^ rl(m eir0-j jar' a PreParação de estim ativas de despesa par- 

as unidades adm inistrativas, que eram convocadas a for- 
ar suas necessidades de recursos financeiros para a exe- 

H n f l  l S-eUf  P j°9 ramas específicos. Esses programas, limita- 
nma rohL - .? Um an0, eram apresentados sob a forma de 
yi_ ?çao de 9astos (despesas com pessoal, material, ser-

c a n ç à r° 3 aS ° 6 nã° ^°S resu,tados que se pretendia al-

in ic ia). um moderno sistem a orçamentário con- 
<?iHaH00 uma ava' iaÇão das necessidades públicas e das neces- 
n nprinfimeJ lt° nas 9ue 0 Estado se dispõe a atender durante 
v p rn n  nn° Ü tempo abrangido pelo plano ou programa do go- 
p Pm p.° Essa avaliação é em primeiro lugar qualitativa 
rplarinno9U quantitativa. A  avaliação qualitativa consiste  em 
tudo u m ^ n W  60653 .ades a serem atendidas e é, ántes de 
às nppoc P^°^ema político, notadamente no que diz respeito
proaramaSHna naS+-!TeritÓrÍas' A  fi,oso fia  po lítica dominante, o 
diverso* Part'do ou grupo que detém o poder, a força dos
social Hn9PQtP HS pressão etc., ditam o grau de intervenção 
rias j  . .e que necessidades são consideradas mérito- 
Governo a S6U atendimento total ou parcial pelo 
des Dúhlirq* P m f. !?c|a na avaliação qualitativa das n e c e s s id a -  

ridade nara cna t <iaS- 0 estabelecim ento de esca las de prio- 
tativa entãn • satlsfaÇao- A s  avaliações qualitativa e qunati- 
necessiHaHpc m.terPer]etram e  se confundem. A  satisfação de 
um Drohlpmo’ sejaín . as Privadas, públicas ou m eritórias, é 
recursos lim itaHnCn° mÍC°' Trata's e - na verdade, da alocação de 
de necessiriaHpc ’ para,fe n d e r  a um rol praticamente ilim itado 
das elas rn m n / 308 a j mP°s s ib ilidade de se satisfazer a  to- 
________' P e o estabelecimento de hierarquias e esca las

' lm ,:  “ P fesen taçâo  "das "e s t lm M iü ?6 ?  ,é cn ic a  da e la b o ra çã o  o rçam en tá r ia  de ba l»° 
da p r°P °s ta  orçamentária^ nn , ? 6, despesa  Pe laa un idades a d m in i s t r a s .  P'»' 

do n 1964 passou-se para a e lnhn « 103 e aP rova í a°  , in * l P « l°  P re s id en te . £  
n H .P,r,°9: am a o rÇam entário o loba l «m ra5 ?  o rçam en tá ria  de c im a  p a ra  b a ixo : deflnlÇ® 
de te rm f i  e»>*beleclmento do  J o  r T ? 0  d °  M in is ,é r l°  P ara ° e s t a b e le c im e n to  »  
determ inação  de quotas de d e a o e .»  de5pesa 9 e ra l’ , ix a «âo do d é f ic it  a dm iss ív e l e 

p  .  pesas para  os d ive rso s  m in is té rio s .
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de prioridade para sua satisfação. A s  consideradas como prio ri­
tárias obterão satisfação integral, as menos urgentes sa tis fa ­
ç o  parcial e as ad iáveis terão sua satisfação transferida para 
0 futuro.

A  técnica orçamentária acima sintetizada constitu i o cha- 
rTlado "orçamento programa", pois sua base está no plano ou 
pr°grama plurianual do Governo e nas metas e prioridades nele 
estabelecidas. A  elaboração das estim ativas pelas unidades 
adrninistrativas não é mais o núcleo do processo orçamentário 
® sim uma fase secundária e dependente, pois os programas 
essas unidades constituem  apenas subprogramas, cujos lim ites, 

°bjetivos e importância dependem das metas e objetivos fixa- 
0s no plano ou programa global. Essa nova técnica passou a 

®*'9ir, inclusive, a modificação da forma de apresentação do 
°cumento orçamentário, a ser baseado em uma c lass ificação  
uncional, na qual as autorizações de despesa são grupadas de 

ac°rdo com seus objetivos (defesa nacional, educação, recursos 
na*urais etc.], independentemente das unidades adm in istrativas 
°u departamentos responsáveis pelos gastos.

Essa transformação da técn ica orçamentária é que originou 
a transferência, efetuada pela Reforma Adm in istrativa, do DASP 
Para o M in is té rio  do Planejamento, da responsabilidade pela 
elaboração da Proposta do Orçamento Geral da União. Quando 
Realizou, nas décadas de 30 e 40, o magnífico e patriótico tra- 
alho de reorganizar a Adm in istração Federal, por ordem no 

Serviço público, se lec ionar e pro fiss iona lizar o serv idor c iv il, ra- 
ci°nalizar e dar e fic iênc ia  à máquina adm inistrativa, necessitou 
0 DASP de comandar a elaboração orçamentária como instru ­
mento im prescind íve l para a execução desse trabalho d isc ip li- 
^Qdor. A  técn ica orçamentária consistia  então, principalmente, 
erTl conseguir, no contato direto com as unidades adm in istrati- 
Vas, boas estim ativas orçam entárias capazes de dotá-las de re- 
J;Ursos adequados a um trabalho eficiente. Todavia, quando a 
Partir de 1964 surgiu a im periosa necessidade de um planeja- 

ento econôm ico a longo prazo, para conter a inflação que pa­
s s a r a  o crescim ento econôm ico do país e assegurar a reto­

cada e aceleração desse crescim ento, tornou-se im perioso 
rar|sformar o orçamento em instrumento desse planejamento 

Econômico e atribu ir a responsab ilidade pela sua elaboração ao 
r̂9ão responsável pela preparação do plano econôm ico do Go- 
err|o e coordenação de sua execução.



Dara a nm ^8 °  [Çamento Público seja um instrumento efetivo 
Drennmnm I amaça° ' 8 ,on9° Prazo, das atividades do Governo, 
todo<; p qiJto ° S ec° noní istas. e înar>cistas em encontrar mé- 
tisfarãn Hnc m9S Paj 3 í i x a Çao de escalas de prioridade na sa- 
Planninn p ?d6S Públicas e meritórias. 0  sistema PPBS

Bud9eting System) e a análise do 
qresso nn í f í r l f  constituíram , sem dúvida, um grande pro- 
de nortear ns plah ônseciJÇao de crité rios objetivos, capazes 
decisões fivao- b.orad°res do orçamento público na tomada de 
resultados Ha hjerarquias e prioridades e na avaliação dos 
é na sua p l ' X6CUÇa0 programas governamentais. O PPBS 
que Drocura Um Processo de elaboração orçamentária
titativos medir hÜ ?  .programas e objetivos em termos quan-

reduzidos Deve-sen0Dorém 6 S0'UÇÕeS 9 CUSt0S maÍSde que a AHmin- *' - es sempre atento para o fato 
equiparada à , I !  aÇa° Publica nunca pode ser inteiramente 
a introdução da , P resas P ia d a s ,  que serviram  de modelo para 
quer orientacãn S T !  d° / PBS' 4 Nas empresas privadas qual- 
pre em vista a c n n t r - j ° U decisão tomada deverá ter sem- 
realizadas. Esse lucro*?*0- Um 'UCr0 nas 0Pera(?ões a serem 
cio superior ao m stn  ra sem Pre a resultante de um benefí- 
dinheiro Na Adm in ist ’ ?mbos Perfeitamente m ensuráveis em

suscetível de Muracão ^rn1* embora 0 cust0  seia semPre
freqüentemente n»n í  ermos quantitativos, o benefício,

caráter eminentemente í e tal apuração’ dado 0 seU
rável o custo monetário w ' Embora seJa Perfeitamente apu- 
torna-se impossível qmL t  Um Pro9rama de defesa nacional,
(garantia da indenpnH- r os benefíc ios dele resultantes

do prestígio nacional e tc T  E m í  S0,ber-ania naciona'. em en te
teria orçamentária « m  /  conclusão, as decisões em ma- 
razões e considerarnpT S6r’ freqüentemente, motivadas em 
motivos de ordem natureza po lítica  e não baseadas em

estritamente econômica.

bMitar a tomada1" d e d e c lS p í  CUja finalidade principal é possi- 
na, o PPBS é um ■ racionais em matéria orçamentá-

m metodo Pe|o qual se procura defin ir os obje-

de p1*tsb™ah d°  B -a s il 9 d e ^dlverêos* o W rn V ' ^ n ,am en ,°  com  o f ic ia is  su p e r io re s  das 
mentos da Detn»0 ”1»?V p e l°  D ePartam ento h Ò n  f863’ do üm S em in4 r i°  na U n ive rs id ade  
Inaugurada „ i  r  .N a c i° n a r .  F o l - n o » « Di 2® D e,esa  dos Es,ad03 U n ido s , so b re  "O rça - 
o cargo  d’B s  U n id °». no  n l í í na o ca s ia °. <?“ •  a té cn ic a  do P P B S  (ora
Secretá rio  in, n®cre  i r i °  da Detesa V indo  h d ?  D e ,o sa ’ quando  M c  Nam ara assum iu 
de o rç a m e n ta s  ú0nado « m  a in e x iL t ê n ,^  pre? id ê " c l ‘» da Ford M oto r C o „  o novo 
a°  então « S 1 baseado na apuracâo  J  n.° D ePartam ento , de um s is tem a  e flc le n ta  
ve rsos outro« na Fo rd . O s is tem a  nnA . Introduziu a li um s is tem a  sem e  han j0

departam entos da A d m in lit ? » s  m° st,,a r sua  e f ic iê n c ia , fo i a do tado  em d l' 
«• Serv. púb, „ „ A dm in is tra ção  Fede ra l Am ericana .
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tivos a longo prazo (plano) de uma determ inada atividade go­
vernamental, delinear as d iversas alternativas poss íve is (pro­
grama de ação) para ating ir esses objetivos, assim  como iden­
tificar quais os recursos necessários para execução de cada 
U|ria dessas alternativas (orçamentação). Na defin ição de um es­
pecialista, “A  análise s istem ática dos cam inhos alternativos 
Para alcançar objetivos é o coração e a alma do PPBS na e la­
boração orçam entária". 5 Podemos enumerar como as seguin­
tes as ca racte rísticas do PPBS:

a) orientação baseada na produção e não nos gastos do 
serviço considerado;

b) planejamento e programação para vários anos;

c) uso de instrumentos de análise (análise do custo/bene- 
fjcio) para o exame, não só dos objetivos, como também dos 
diversos programas alternativos para atingi-los.

A  prim eira fase do sistem a PPBS situa-se, portanto, no pla­
nejamento a longo prazo das atividades governamentais. Nessa 
|ase in ic ia l tem lugar a elaboração e a aprovação do plano glo­
bal do Governo, no qual suas d ire trizes são definidas, são fixa ­
dos os objetivos (metas) a ating ir e estabe lecidas as h ierarquias 
6 as esca las de prioridade entre esses objetivos.

A  segunda fase exige o detalhamento do plano global do 
^°verno nos d iversos programas a serem elaborados e exe­
cutados para a consecução dos objetivos estabelecidos. É nesta 
Segunda fase que se torna importante a utilização de instru­
mentos, ta is como a  análise do custo/benefício, que perm ite 
estabelecer comparações entre os custos e os resultados de 
P.r ° g r a m a s  a lternativos de ação. C itam os abaixo as ca racte rís­
ticas que nos pareceram as mais importantes da análise custo/ 
benefício, na relação apresentada por um especia lista, em um 
Manual c lá ss ico  sobre a matéria. 6

1 O exame s istem ático  e a comparação entre formas al- 
ernativas de ação que podem ser adotadas para alcançar obje­
t o s  espec íficos em um determ inado período de tempo.

A.M . R iv lin  —  “'The  P lann in g  P rog ram m lng  and  Budgeta ry  System  in the D epartm ent ot 
Health , E du ca t io n  and W e lfa re " . Jo in t  E co n o m ic  Com m ittee , W ash ing ton , D .C ., 1969.

H. F isch e r, The R o le  o f C o s t —  U t ility  A n a ly s is  In P rogram  Budgeting , in  "M a n n u a l 
0r P rog ram m e and  Pe rfo rm ance  Budgeting , New  Yo rk , 1965.
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2.') Uma análise crítica  de alternativas envolvendo nume­
rosas considerações, sendo as duas principais: a) a avaliação 
dos custos (no sentido de custo de recursos econôm icos) e b) 
a utilidade (ganhos e benefícios) decorrentes de cada uma das 
alternativas.

3.a) O tempo a se considerar, ou seja o futuro, às vezes um 
futuro distante: cinco anos, dez anos ou mais.

4.“) Um ambiente de incerteza, às vezes mesmo de grande 
incerteza, devido ao longo período de tempo visualizado, in­
certeza esta porém que, pelo fato de ser um fator importante, 
deverá ser encarada de frente e explicitam ente tratada na 
análise.

5.") Tema amplo e ambiente muito complexo em torno do 
qual a análise se realiza, o que dá lugar a várias interações en­
tre as variáveis-chave do problema, sign ificando que as solu- 
çoes sim ples e diretas constituem a exceção e não a regra.

6.a) Uso ao máximo possível de métodos quantitativos de 
análise, devendo esse trabalho puramente quantitativo, sempre 
que necessário, ser suplementado por uma análise qualitativa.

_ Cumpre, todavia, salientar que a análise custo/benefíc io  
nao é às vezes suficiente, por si só, para levar a uma solução, 
ou seja a uma decisão sobre a adoção de determ inada po lítica 
ou de determinado curso de ação. A  finalidade da análise custo/ 

eneticio é a de qualquer outro método orçamentário: conse­
guir o maximo de efic iência nos gastos do Governo, da mesma 
orma que o indivíduo ou a empresa privada procura, também, 

o maximo de efic iência (resultados) em seus dispêndios. Ora, 
urna despesa, tenha ela lugar no setor público ou no setor pri-

o, so pode ser considerada eficiente: a) quando os benefí- 
i o s  dela decorrentes têm uma relação com os custos corres- 

j  n entes de outras despesas com ela comparáveis; e b) quan- 
rano6^ 0 ICa C*Ue °.°bÍetivo por ela v isado não poderia ser al- 
rií7P ° C° m Um dispêndio menor. Por exemplo, poderemos 

0 cust0 de uma maternidade de 200 le itos mantida 
n Hp r*?tem ° 6 e^ciente: a) se esse custo é comparável com 
mpnçãn matern'dades públicas ou privadas da mesma di- 
aup nãn ó ° m.e s™° níve' de tratamento; b) se for verificado 
mo nívpl ri p° s s ' manter idêntico número de le itos e o mes­
mo mvel de tratamento por um custo menor.
R  Serv. Púb.., Brasília, 108 (2): m ai./ago. 1 9 73



Antes de conclu irm os o presente trabalho, não será de- 
ais sa lientar que o sistem a PPBS e a análise custo /benefíc io  

ao são institu ições genuinamente cap ita listas, modeladas ex- 
usivamente na adm inistração de empresas privadas, onde o 
jetivo do lucro e lim ina quaisquer outras considerações, nem 

Ac.e*ar a opinião de que ta is métodos não são adequados à 
m inistração Pública, onde os objetivos a considerar são de 

^arater exclusivam ente po lítico-socia l. Ao contrário, o PPBS e 
análise custo /benefíc io  são instrumentos neutros de traba- 
°- assim  como as técn icas do planejamento e da programa- 
0 e, como tais, u tilizáve is em um Estado como o brasile iro , 

g.Ue repousar na in ic ia tiva e na propriedade privadas o seu 
. e ma  econôm ico, como também em um Estado cuja econo- 
'a se movimenta na base do d irig ism o total e da propriedade 
etiva dos meios e instrumentos de produção.

O que se torna necessário  é reconhecer a lim itação de ta is 
d e  0C*°S e a necessidade de sua complementação, como o faz 
r ? rrna decis iva  um dos mais conhecidos e reputados auto- 

s da moderna teoria das Finanças Públicas e da Po lítica Fisca l:

Técnicas como as do PPBS e CB (análise do custo /be­
nefício) são úteis ao desvendar as conseqüências das es­
colhas governamentais, mas não oferecem  razões para re­
mover essas esco lhas da arena política. De fato, a melhor 
estratégia para os devotos do PPBS é fazer com que os 
Po líticos entendam inteiramente seus usos e lim itações, 
como, por exemplo, através de m odificações adequadas 
dos processos para o exerc íc io  do controle po lít ico  das 
despesas públicas. A  melhoria das inform ações fo rnec i­
das à Adm in istração Governamental pelas novas técn icas 
Pode reve lar tipos de comportamento, por parte de se r­
v idores públicos, inadequados à consecução de e fic iênc ia , 
mas essas técn icas, por si só, nada podem fazer d ireta­
mente para a m odificação desse comportamento. Os que 
acreditam  no sistem a do mercado como força d isc ip lina- 
dora desejam ver essas técn icas suplementadas por mé­
todos capazes de estim ular o mercado de trabalho para o 
serv iço  púb lico .” 7

~̂Ãi-------
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0  DASP se inscreveu na h istória adm inistrativa do Brasil 
como inovador e introdutor de novas técn icas e novos métodos 
para a melhoria da efic iênc ia e dos resultados do serv iço  pú' 
blico. Dentre as suas grandes realizações, creio que se inscre­
ve, em primeiro lugar, a profissionalização do serv iço  público, 
a seleção e o recrutamento de valores para o serv iço  do Estado 
e a conservação desses valores no serv iço  do Governo, atra­
vés de remuneração adequada e estím ulos idênticos aos que 
prevalecem em um mercado de trabalho em permanente desen­
volvimento, como é o nosso. Só uma po lítica de pessoal assim 
orientada, pode garantir que métodos e sistem as modernos de 
a m inistração, como o PPBS, a análise custo/benefíc io  e ou­
ros, cuja implantação e execução exigem técnicas, técn icos e 

instrumental especializados, possam ser utilizados na fase, ora 
a ravessada, de expansão acelerada de nossas potencialidades 
economicas e socia is, sob o controle, orientação e estím ulo go­
vernamentais.


